PARECER Nº 704, DE 2002. DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 191, DE 2001.

De iniciativa do Nobre Deputado Luís Carlos Gondim, a moção em epígrafe apela para o Sr. Presidente da República a fim de que sejam adotadas medidas para solucionar os problemas, que especifica, enfrentados pelos usuários das empresas concessionárias de serviços de telefonia.

Consoante preceitua o Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 182ª a 186ª Sessões Ordinárias (de 10 a 14/12/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a moção foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser apreciada conforme dispõe o § 11º do artigo 31 do referido Regimento.

Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que pretende o Autor que a Assembléia Legislativa apele para o senhor Presidente da República no sentido de que sejam determinadas medidas aptas a solucionar os seguintes problemas:

1) as contas telefônicas emitidas por algumas concessionárias dos serviços de telefonia não discriminam os pulso cobrados.

2) muitas vezes, a tarifa de chamadas locais é a mesma cobrada das ligações interurbanas.

3) permite-se às concessionárias expropriar as linhas antigas por falta de pagamento, e

4) cobrança do mesmo serviço por diferentes empresas concessionárias, enquanto que outras emitem contas para a cobrança de valores ínfimos.

Como é sabido, a telefonia, assim como os demais serviços de telecomunicações são de competência privativa da União (artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal).

Considerando, ainda, que a regulação do setor de que tratamos é atribuição da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, razão assiste ao Nobre Autor da presente proposição quando este apela ao Presidente da República por meio de moção. Afinal, a ANATEL está subordinada ao Poder Executivo Federal.

Tendo em vista que os temas levados à consideração do Chefe de Estado mereceriam um exame cuidadoso por parte do órgão regulador é a nossa opinião de que a presente medida merece acolhida por esta Casa.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 191, de 2001.

É o parecer.

a) Edson Aparecido – Relator.

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 08-05-02.

a) Rodrigo Garcia – Presidente

Vanderlei Macris, Edson Aparecido, José Zico Prado, Edna Macedo, Rodrigo Garcia, José Rezende.

